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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Embora não caiba recurso em questões de classificação e reclassificação, Felipe Viana do Nascimento dirige-se a este Conselho solicitando uma segunda reclassificação na ETE Prof. Basilides de Godoy, onde ficou retido, em 1999, na segunda série do ensino médio. Os componentes curriculares nos quais não obteve aprovação foram: Português, História, Geografia, Química, Biologia e Matemática, além de dois outros componentes em que ficara em regime de progressão parcial (Física e Matemática de 1ª série).

Face à retenção do aluno, os pais entraram com pedido de reclassificação junto à referida ETE, mas o pedido, feito em 10-01-2000, não foi atendido de imediato pela Instituição.

Em 18-02-2000, os pais protestaram contra o indeferimento do pedido de reclassificação em ofícios endereçados à escola, à Direção do CEETEPS e a este Colegiado. Argumentaram então que há “ falta de compromisso do Corpo Diretivo e Corpo Discente desta escola com o nível de aproveitamento dos alunos, visto que em 1998, a média de aprovações para o 2º ano foi por volta de 60% dos alunos com dependências em mais de 2 matérias (...). Agora em 1999 a média dos alunos dependentes promovidos para o 3º ano aumentou muito, devido à falta de acompanhamento e aulas ministradas aos alunos em dependência pelo corpo docente, as avaliações eram feitas através de trabalhos e provas sem nunca ter sido dada uma aula sequer de recuperação (...) não sendo adotado nenhum material didático de apoio durante o ano letivo. (...) Como é possível um aluno ser (...) retido nesta escola, visto que o mesmo (também) cursa em conjunto o curso Técnico em Mecânica de Produção na Escola Técnica Federal de São Paulo no período da tarde (...) sendo que na Escola Federal foi promovido?” 

O ofício acima foi protocolado neste Colegiado em 22-02-2000, tendo a Assistência Técnica de Educação Básica baixado os autos em diligência. para manifestação da Diretoria de Ensino e da Unidade Escolar, em 09-03-2000.

Porém, em 01-03-2000, o Conselho de Classe da Unidade Escolar já havia se reunido para reconsiderar o pedido de reclassificação, decidindo pelo seu deferimento. Reclassificado, o aluno foi aprovado em História e Língua Portuguesa, além de merecer aprovação automática em Física da 1ª série (Progressão Parcial) por lograr promoção nesta mesma disciplina na 2ª série. Mas, permaneceu retido em Geografia, Química, Biologia e Matemática, que somadas à disciplina de Matemática de 1ª série, em regime de Progressão Parcial, totalizam 5 (cinco) disciplinas com conceitos insuficientes.

Cientificados do resultado da reclassificação, em 21-03-00 os pais entraram com um pedido de 2ª reclassificação junto à Escola. Seguem-se alguns trechos de sua argumentação:

“ Fomos convocados pela diretora da escola para uma reunião em 02-03-2000 onde nos foi lida a ata do Conselho de Professores (...) O argumento usado por todos os professores foi de que o aluno por estar cursando duas escolas estava sobrecarregado. (...) Na reunião, a Diretora também argumentou que com relação às Progressões Parciais, os professores não dão aulas de recuperação porque não recebem para isso. (...) A diretoria justifica que o Conselho quando analisa o aluno, analisa visando como parâmetro o aluno ideal." 

Ao comentar o êxito parcial do filho no processo de reclassificação (foi aprovado em Português e História), os pais questionam se a dedicação dos professores e a estrutura física da escola pública também estão “ no nível ideal para cobrar dedicação e interesse do aluno ideal.’’
Em 22-03-2000, a Direção da Escola informou à Supervisão do CEETEPS que a retenção do aluno continuava mantida, que o aluno já havia sido reclassificado e “qualquer abertura significaria um desvio no Regimento Escolar Comum das ETE’s.” 

A Direção refutou os argumentos utilizados pelos pais e observou que a queda do rendimento do aluno, observada já no mês de julho, talvez se devesse à sobrecarga resultante da freqüência do aluno em dois cursos, fato, aliás, suposto pela maioria dos professores em seus relatórios.

 Em 11-04-2000, a Comissão de Supervisores do CEETEPS emitiu parecer do qual se destaca:

“ O Regimento Comum das ETE’s do CEETEPS, em seu artigo 67, estabelece que ‘será considerado retido no ciclo ou módulo, quanto ao aproveitamento, o aluno que tenha obtido a menção I (insatisfatório):

‘I – em mais de 3 (três) componentes curriculares e

‘II – em até 3 (três) componentes curriculares e não tenha sido considerado apto pelo Conselho de Classe, a prosseguir estudos no ciclo ou módulo subsequente’.

‘ O aluno, ao ficar retido em 5 (cinco) componentes curriculares, após o processo de reclassificação, não encontra amparo legal para ser promovido.” 

A Comissão de Supervisores conclui que ao aluno foram dadas todas as oportunidades de avaliação do aproveitamento escolar no ano letivo de 1999 e no processo de reclassificação. Afirma também que os pais foram cientificados do desempenho do aluno e termina por acolher a decisão da escola, (fls. 68-70). 

Constam dos autos:

- Cópia da ata de reunião do Conselho de Classe para analisar o pedido de reclassificação.

- Situação do aluno ao final da 1ª série, quando ficou retido em Matemática e Física (progressão parcial).

- Pareceres dos professores e demonstrativos do desempenho escolar, por disciplina.

- Histórico escolar do aluno.

- Atas do Conselho de Classe.

- Requerimento dos pais para reclassificação do aluno, feito em 10-01-2000, indeferido pela escola.

- Atividades para os alunos em progressão parcial, consistindo em trabalhos de pesquisa e prova (fls. 49-84 do Processo apenso CEETEPS N.º 33/2000).

- Provas feitas pelo aluno no processo de reclassificação. 

Analisando os autos, inclusive à luz da Deliberação CEE n° 11/96, verifica-se que não houve falta de procedimentos pedagógicos, atitudes discriminatórias contra o aluno, estando de acordo com a citada Deliberação e o Regimento Escolar devidamente aprovado pelas autoridades competentes.

Cumpre lembrar, a Unidade Escolar em tela cumpriu inclusive o Art. 23 da Lei Federal n° 9394/96, aplicando o instituto da reclassificação, onde o aluno continuou não conseguindo aprovação nas seguintes disciplinas: Geografia, Química, Biologia e Matemática da 2ª série do ensino médio e Matemática da 1ª série do ensino médio em regime de progressão parcial.

Diante dos fatos apurados, a decisão da Escola e da Comissão de Supervisores que analisaram todo o processo pedagógico deve ser respeitada.

2. CONCLUSÃO

À luz deste Parecer, responda-se ao requerente, informando-o que não cabe recurso em favor de Felipe Viana do Nascimento contra processo de reclassificação realizado pela ETE Prof. Basilides de Godoy, em São Paulo, nos estritos termos do Art. 24 da LDB Lei n° 9394/96.
São Paulo, 07 de junho de 2000

a) Consª Suzana Guimarães Tripoli

                       Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco Aparecido Cordão, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marília Ancona-Lopez, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Ensino Médio, 14 de junho de 2000.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                    Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de junho de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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